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CONTRATO Nº ......./2024 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na Rua Barão do Rio Branco, n.º 431, Centro, São Mateus do 

Sul, Paraná, CEP: 83900-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 76.021.450/0001-22, neste 

ato representado pelo Secretário Municipal de Planejamento e Gestão, Andrey Chaves 

Wactavski, inscrito no CPF ......(nº do CPF), doravante denominado contratante e a 

empresa ................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ......., 

estabelecida à........ , na cidade de ....... – ......, CEP ........., e-mail.........., neste ato 

representada pelo Sr. .......(nome), inscrito no CPF ......(nº do CPF), doravante 

denominado contratado resolvem celebrar contrato, que será regido pelas cláusulas a 

seguir expostas. 

CLÁUSULA 1ª: NORMAS REGENTES 

O presente contrato está vinculado à Licitação/Pregão n° 40/2024 e ao Processo 

Administrativo nº 74/2024, ao edital e à proposta apresentada pelo contratado, regendo-

se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto 

Municipal nº 842/2023 e pelas normas específicas: Com total aderência às Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBCASP e; Atendimento às 

exigências da LC-131 (Lei Complementar 131/09 Lei da Transparência); SICONFI/STN; 

Orientações e determinações da STN - Secretaria do Tesouro Nacional; Atendimento às 

exigências do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária - SIAFIC; Lei de 

Acesso à Informação (LAI), nº 12.527/2011; Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

nº 13.709/2018; 

CLÁUSULA 2ª: VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 425 dias, contados da publicação deste 

contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

CLÁUSULA 3ª: OBJETO 

3.1. O objeto do presente contrato é Serviços de tecnologia da informação, envolvendo 

o licenciamento de uso de software, em ambiente web e sob o modelo de computação 

em nuvem, para gestão municipal, cuja especificações constam no Anexo I do edital e 

faz parte deste contrato. 

CLÁUSULA 4ª: REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. A forma de execução deste contrato é Serviço continuado sem dedicação exclusiva 

de mão de obra. 

4.2. O presente contrato poderá ser renovado, desde que mantidas as condições de 

vantajosidade para o contratante e com a anuência do contratado até o limite de 15 anos. 



 

- 2 - 

CLÁUSULA 5ª: LOCAL E PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO 

5.1. O local e o prazo de entrega / execução, assim como outras descrições da solução 

e requisitos da contratação constam do Anexo I - Especificações do edital e faz parte 

deste contrato. 

5.2. Os prazos de entrega / execução serão contados da publicação deste contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas. 

5.3. O prazo de entrega / execução poderá ser prorrogado em caso de alterações 

unilaterais determinadas pelo contratante, bem como pela ocorrência de eventos 

supervenientes, alheios à vontade das partes, que impactem no seu cumprimento, 

mediante solicitação formal, devidamente fundamentada, encaminhada pelo contratado 

ao fiscal do contrato em momento anterior à data de entrega ou conclusão do serviço.  

5.4. Prazo para início da execução do objeto: Após a publicação no PNCP, até 5 (cinco) 

dias a contar do recebimento da nota de empenho e solicitação de fornecimento 

seguindo o cronograma de atividades tendo previsão de início em 02/01/2025. 

5.5. Prazo de entrega ou de execução do objeto: Seguindo o cronograma de atividades 

com prazo total de execução de 365 dias. 

Cronograma das atividades.  
Descrição  Data Limite / Período para conclusão da etapa 

Serviço de diagnostico No máximo 15 (quinze) dias após a autorização 
dos serviços. 

Serviço de configuração No máximo 30 (trinta) dias após o diagnóstico 

Serviço de migração dos dados No máximo 30 (trinta) dias após a configuração. 

Serviço de habilitação do 
sistema 

No máximo 30 (trinta) dias após a configuração. 

Treinamento dos usuários 15 (quinze) dias após a Migração dos dados do 
sistema. 

Licenciamento dos sistemas Até́ 90 (noventa) dias após a assinatura da ordem 
de serviço. 

Provimento do Data-Center Início imediato, contado a partir da data de 
conclusão da instalação dos softwares, pelo 
prazo de Contratação. 

Suporte Técnico Atendimento local: Feito por técnico in loco. 
Feito por técnico in loco quando solicitado e 
devidamente autorizado. (Agendado previamente 
com a contratada). 
Atendimento via conexão remota: após a abertura 
do chamado, com prazo de diagnóstico e 
conclusão variável conforme complexidade da 
solicitação. 
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5.6. Local de entrega ou execução: Prefeitura de São Mateus do Sul, situada a Rua 

Barão do Rio Branco, 431, Centro, São Mateus do Sul, PR, CEP:83900-000. 

CLÁUSULA 6ª: FONTE DE RECURSOS 

6.1. A despesa correrá por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 23, 56, 72, 89, 

133 e 465. Fontes: 000, 510. Origem: Municipal. Complemento do Elemento: 

3.3.90.40.06 e 3.3.90.40.08.  

CLÁUSULA 7ª: VALOR A SER PAGO PELO OBJETO 

7.1. Pelo objeto deste contrato, o contratante pagará ao contratado o valor de R$ ......, 

incluídos os tributos incidentes sobre a transação, fretes e demais despesas para a 

execução do contrato, não cabendo ao contratante nenhum outro ônus. 

7.2. As quantidades e preços unitários estão indicadas na proposta ajustada do 

contratado, que faz parte deste contrato. 

CLÁUSULA 8ª: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias, contados da data de entrega do objeto, 

prestação do serviço ou medição que ocorrerá mensalmente, mediante apresentação da 

nota fiscal emitida pelo contratado 

8.2. O prazo de pagamento será suspenso nos casos de descumprimento total da 

obrigação contratual. 

8.2.1. Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado o 

pagamento relativo à parcela incontroversa. 

8.2.2. Caso o contratado não emita a nota fiscal dentro do prazo para o pagamento, 

o contratante aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, que deverá 

ocorrer, nestes casos, em até 30 (trinta) dias, contados da entrega da nota fiscal. 

8.2.3. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado, para 

retificação ou substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a 

partir da data de sua reapresentação. 

8.3. Nos casos de multas aplicadas ao contratado, os valores serão descontados dos 

pagamentos seguintes, desde que tenha ocorrido o julgamento do recurso no processo 

administrativo. 

8.4. O fiscal do contrato comunicará previamente ao contratado a ocorrência de 

eventual atraso no pagamento, indicando os motivos e a perspectiva de regularização, 

com a data provável de pagamento, quando possível.  

8.5. O pagamento efetuado após o prazo estabelecido será considerado em atraso, 

gerando para o contratado o direito à atualização monetária considerando os dias de 

atraso até a data do efetivo pagamento, contados de forma corrida, mediante aplicação 

do INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo, acrescido de juros de 6% (seis por 

cento) ao ano mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
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EM  =  VP  ( 0,00016438356  x  N  +  I ), onde:  

EM = Encargos moratórios a ser acrescido ao valor normal do pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo 

pagamento; e 

I = Variação do INPC no período de atraso. 

8.6. Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão 

considerados os últimos índices disponíveis que correspondam ao mesmo período 

desejado. 

CLÁUSULA 9ª: REAJUSTAMENTO DO PREÇO   

9.1. O preço será reajustado, de ofício, pelo contratante, conforme variação do INPC 

(IBGE), após 12 (doze) meses contados de 09 de outubro de 2024, sobre o valor 

correspondente às parcelas do objeto cujo pagamento ainda não tenha sido realizado, 

devendo se dar na primeira medição realizada após o decurso do prazo de 12 (doze) 

meses. 

9.2. Caso ainda não estejam disponíveis os valores dos índices necessários, serão 

considerados os últimos índices já disponíveis que correspondam ao mesmo período 

desejado. 

9.3. O reajuste de valores, correspondentes às parcelas do objeto entregues ou 

prestadas após o prazo original, será concedido apenas quando não configurado atraso. 

9.4. A formalização do reajuste será realizada por apostilamento contratual.  

9.5. Caso o valor do contrato seja alterado em razão da concessão de reequilíbrio 

econômico-financeiro decorrente de fato superveniente e imprevisível, do qual decorra o 

reequilíbrio geral do valor do contrato, inclusive relacionado a perdas inflacionárias, a 

data-base para o próximo reajuste contratual passará a ser a data de início dos efeitos 

do reequilíbrio concedido. 

CLÁUSULA 10ª: MATRIZ DE RISCOS CONTRATUAIS  

10.1. O presente contrato terá sua análise de riscos que podem ensejar o reequilíbrio 

econômico-financeiro na forma da tabela: 

 

Evento de risco Alocação Consequência 

Alteração do quantitativo contratado Município Aditivo contratual 

Alteração do projeto Município Reequilíbrio contratual 

Criação, extinção ou alteração de 

tributos, taxas ou encargos 
Município Reequilíbrio contratual 

Atraso no pagamento Município Juros e atualização monetária 
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Problemas com empregados do 

contratado 
Contratado Manutenção do valor 

Erros na execução Contratado 
Correção com manutenção do 

valor 

Atrasos e inadimplementos Contratado 
Glosa do valor não executado e 

aplicação de penalidades 

Oscilações de mercado dos insumos 

até 5% acima da variação média do 

ano anterior 

Contratado Manutenção do valor 

Oscilações de mercado dos insumos 

acima de 5% da variação média do ano 

anterior 

Município Reequilíbrio contratual 

Outros eventos não previstos 

caracterizados como caso fortuito, 

força maior, fato do príncipe ou fato da 

administração 

Município Reequilíbrio contratual 

 

10.2. São considerados riscos que podem ocorrer ao longo da execução contratual 

com potencial de comprometer o equilíbrio econômico-financeiro, aqueles que estiverem 

preenchidos como riscos do contratante, sendo aplicada a regra para reequilíbrio 

econômico-financeiro nestes casos. 

10.3. O contratado terá a obrigação de demonstrar, no prazo de 30 (trinta) dias 

contados da assinatura do contrato, o pagamento dos seguros eventualmente solicitados 

pela matriz de risco contratual. 

10.4. O fiscal do contrato acompanhará os mecanismos de mitigação dos riscos 

previstos na matriz de risco contratual. 

CLÁUSULA 11ª: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1. O reequilíbrio econômico-financeiro ocorrerá por meio de termo aditivo e, quando 

em favor do contratado, dependerá de prévia solicitação e demonstração de que a(s) 

ocorrência(s) inviabiliza(m) a execução do contrato nos termos inicialmente ajustados, 

por meio de documentos pertinentes e suficientes, acompanhados das memórias de 

cálculo. 

11.1.1. A solicitação será endereçada à comissão permanente de reequilíbrio de 

preços. 

11.2. O contratante analisará o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e emitirá 

resposta ao contratado em 15 (quinze) dias úteis, admitida, desde que justificada, a 

prorrogação desse prazo, a partir do recebimento do pedido ou dos documentos 

complementares, se forem requisitados. 
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11.3. A necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do 

contratante será comunicada previamente ao contratado, de forma devidamente 

fundamentada e demonstrada nos mesmos termos do item 1 desta cláusula, deste 

contrato para a pertinente manifestação e concordância, levando à extinção contratual, 

sem penalidades, nos casos em que não houver acordo sobre o novo valor.  

11.4. Formalizado o reequilíbrio econômico-financeiro, este produzirá efeitos 

retroativos à data do fato gerador, devendo, as subsequentes notas fiscais emitidas pelo 

contratado e os pagamentos realizados pelo contratante, observar os novos valores. 

11.5. Nos casos de reequilíbrio econômico-financeiro em favor do contratante, será 

apresentado ao contratado memória de cálculo com o decréscimo de valor, com 

proposição de redução do contrato, que deverá ser realizada por acordo entre as partes. 

11.6. Na hipótese de não ser possível o acordo entre as partes, o contrato será 

rescindido, sem ônus para nenhuma das partes. 

11.7. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

CLÁUSULA 12ª: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. Constituem obrigações do contratado:  

12.1.1. aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões 

determinadas pelo contratante nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

12.1.2. comunicar ao fiscal do contrato, de imediato, qualquer ocorrência que impeça 

a execução regular de suas obrigações;  

12.1.3. atender às determinações do fiscal do contrato, destinadas ao regular 

cumprimento do contrato;  

12.1.4. efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato;  

12.1.5. declarar o descumprimento das condições de habilitação, sob pena de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

12.1.6. manter contatos com o contratante sempre por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados e 

confirmados por escrito no prazo de 3 (três) dias úteis; 

12.1.7. manter atualizado, durante a vigência do presente contrato, o endereço, 

número de telefone fixo e celular, correio eletrônico e nome do representante legal com 

poder de decisão; 

12.1.8.SLA (Tempos de Atendimento)  

 

Prioridade Tempo Caso 

Urgente Atendimento Inicial 
em até 30 minutos 

Sistema totalmente parado. 

Falha crítica, onde pode ocorrer 
interrupção no funcionamento das 
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atividades ou impedir o andamento 
do trabalho. 

Médio Atendimento Inicial 
em até 2 horas 

Sistema parcialmente parado, 
algum serviço parou de funcionar 
mas que não impedem o 
andamento do serviço num curto 
período de tempo. 

Baixo Atendimento Inicial 
em até 08 horas 

Dúvidas de usuário, ampliações 
devidas, reconfigurações que não 
impactam no funcionamento total 
da solução. 

Personalização Atendimento Inicial 
em até 24 horas 

Serviços de personalização e 
customização de softwares 

 

O atendimento ao chamado de prioridade “Urgente” será iniciado em, no máximo, 
30 (trinta) minutos, após o devido registro e contará com esforço concentrado da 
CONTRATADA com vistas a aplicar as soluções necessárias em até 02 (duas) horas, 
ressalvados   os   casos   fortuitos   ou   força   maior; 

O atendimento ao chamado de prioridade “Médio” será iniciado em, no máximo, 2 
(duas) horas após o devido registro e contará com esforço concentrado da 
CONTRATADA com vistas a aplicar as soluções necessárias em até 48 (quarenta e 
oito) horas, ressalvados os casos fortuitos ou força maior; 

O atendimento ao chamado de prioridade “Baixo” será iniciado em, no máximo, 08 
(oito) horas após o devido registro e contará com esforço concentrado da 
CONTRATADA com vistas a aplicar as soluções necessárias em até 72 (setenta e 
duas) horas, ressalvados os casos fortuitos ou força maior; 

O atendimento ao chamado de personalização será iniciado em, no máximo, 24 (vinte 
e quatro) horas após o devido registro e contará com esforço concentrado da 
CONTRATADA com vistas a aplicar as soluções necessárias em até 20 dias, 
ressalvados os casos fortuitos ou força maior; 

Nos casos ressalvados, deverá ser relatado detalhadamente por meio do sistema de 
chamados os motivos da inconclusão do respectivo chamado. Se o prazo de solução 
do chamado precisar de prorrogação, a CONTRATADA deverá apresentar, 
tempestivamente, razões de justificativa que comprovem a ocorrência de fatos que 
fogem ao controle da CONTRATADA e impedem a solução do chamado no tempo 
estabelecido, sendo estas aprovadas pela equipe do Departamento de Tecnologia da 
Informação; 

A contratada deverá disponibilizar um sistema que permita ao gestor e ao fiscal do 
contrato da Prefeitura visualizar, de forma automática, todos os chamados abertos. O 
sistema deve ser capaz de integrar as informações dos chamados sem a necessidade 
de inclusão manual, garantindo assim maior eficiência, controle e transparência na 
gestão. Eventuais falhas no registro ou atualização dos chamados deverão ser 
devidamente justificadas e corrigidas de maneira ágil para evitar prejuízos ao 
acompanhamento dos serviços prestados; 

Os chamados só poderão ser finalizados/encerrados após confirmação da  
CONTRATANTE; 



 

- 8 - 

Os chamados poderão ser cancelados, a critério exclusivo da CONTRATANTE, 
mediante prévia justificativa; 
Sendo possível, poderá a contratada realizar o atendimento de forma remota. Caso o 
chamado não possa ser atendido de forma remota, a contratada deverá prestar o 
suporte através de atendimento presencial. 
A critério desta municipalidade, o modelo de pagamento está vinculado ao 
desempenho de atendimento de chamados, seguindo os SLAs definidos para cada 
módulo ou serviço. O pagamento será ajustado com base na porcentagem de 
chamados atendidos dentro do prazo estabelecido em cada SLA, de acordo com os 
seguintes critérios: 
Definição dos Módulos: O contrato está dividido por módulos ou áreas de 
atendimento, porém o acordo de nível de serviço seguirá o mesmo padrão para todos 
os módulos.  
Cumprimento do SLA: a CONTRATADA será avaliada com base no percentual de 
chamados atendidos dentro do prazo acordado no SLA. Esse percentual será 
calculado mensalmente. 
Ajuste de Pagamento: O pagamento será proporcional ao cumprimento do SLA. Se 
o fornecedor atingir 95% dos chamados dentro do prazo, o pagamento será integral. 
Caso o percentual de cumprimento seja inferior, o pagamento será ajustado conforme 
o percentual de chamado atendimentos 
Limitação de Penalidades: Para evitar penalidades excessivas, será definido um 
limite mínimo de pagamento para cada módulo. Caso o desempenho seja inferior a 
50% do SLA, o pagamento mínimo poderá ser fixado em 50% do valor contratual. 
Exceções e Ajustes: Poderão ser estabelecidas exceções em casos de força maior 
ou situações específicas previamente acordadas entre as partes. 

 

IMPLANTAÇÃO  

Entende-se como implantação todos os serviços necessários ao regular 
funcionamento da solução em todas as áreas abrangidas, dentre os quais: 
implantação, configuração, treinamento, customização, migração e conversão de 
informações existentes e necessárias à operação dos sistemas.  

A conversão / migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e 
informações dos sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente, 
com disponibilização dos mesmos pela entidade para uso.  

A empresa Contratada deverá providenciar a conversão dos dados existentes para os 
formatos e padrões exigidos pelos novos sistemas licitados, mantendo a integridade 
e segurança dos dados.  

A entidade não dispõe de diagrama e/ou dicionário de dados para fornecer à empresa 
vencedora da licitação, devendo ela migrar / converter a partir de cópia de banco de 
dados que será disponibilizada.  

Efetuada a migração e consistência dos dados importados, as informações deverão 
ser homologadas pelo município, através dos responsáveis pelos dados atuais dos 
sistemas em cada área.  

Para cada um dos sistemas licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as 
atividades de configuração / customização de programas, de forma que os mesmos 
estejam adequados à legislação da entidade. 
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Dúvidas sobre estrutura, tamanho e quantidade de bancos de dados podem ser 
esclarecidas em visita técnica.  

Acompanhamento dos usuários, na sede da entidade, em tempo integral na fase de 
implantação do objeto. 

Na implantação dos sistemas, deverão ser cumpridas, quando couberem, as 
seguintes etapas: 

Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos; 

Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 

Estruturação de acesso e habilitações dos usuários; 

Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela 
entidade; 

Ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável 
simultaneamente 

Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos 
trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, 
cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordados 
e documentados entre as partes. 

A Contratada será responsabilizada pelas perdas, reproduções indevidas e/ou 
adulterações que porventura venham a ocorrer nas informações da Contratante, 
quando der causa e estas estiverem sob sua responsabilidade. 

A Contratada e os membros da equipe deverão manter absoluto sigilo acerca de todos 
os dados e informações relacionadas ao objeto da presente licitação, assim como, 
quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da 
prestação de serviços contratada, podendo responder contratualmente e legalmente 
pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato. 

 
CAPACITAÇÃO DOS USUÁRIOS  

A Contratada deverá apresentar, Plano de Treinamento destinado à capacitação dos 
usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das diversas funcionalidades 
de cada um dos sistemas, abrangendo os níveis funcional e gerencial, o qual deverá 
conter os seguintes requisitos mínimos: 

Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 

Público-alvo; 

Conteúdo programático; 

Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, 
documentação técnica etc.; 

Carga horária de cada módulo do treinamento; 

Processo de avaliação de aprendizado; 

Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, 
slides, livros, fotos etc.). 

O treinamento para o nível técnico compreendendo: capacitação para suporte aos 
usuários, aspectos relacionados a configurações, monitoração de uso e permissões 
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de acesso, permitindo que a equipe técnica possa propiciar o primeiro atendimento 
aos usuários, ou providenciar a abertura de chamado para suporte pela Contratada. 

As turmas devem ser dimensionadas por área de aplicação e com número de 
participantes compatível eficaz ao aproveitamento e assimilação de conhecimento dos 
participantes/treinandos. 

Deverá ser fornecido Certificado de Participação aos funcionários que tiverem 
comparecido a mais de 85% (oitenta e cinco por cento) das atividades de cada curso. 

Em relação aos usuários dos sistemas nota fiscal eletrônica e escrituração eletrônica 
do ISS, deverá a Contratada realizar palestras aos contadores, procuradores ou 
empresários convidados para assistir a palestra orientadora, cada uma com duração 
mínima de 06 (seis) horas, em local a ser designado pelo contratante. 

Os equipamentos e as dependências necessários ao desenvolvimento das atividades 

de capacitação serão fornecidos pela CONTRATANTE, havendo disponibilidade de 
uma impressora, na sala de treinamento, para testes e acesso à internet. 

A capacitação deverá ser realizada dentro do período de implantação, em carga 
horária e com métodos suficientes a capacitação para normal uso do ferramental 
tecnológico a ser fornecido. 

 
SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO  

Os atendimentos às solicitações de suporte devem ser providos presencialmente ou 
remotamente via telefone, email, ferramenta de registro de chamados e chat, por 
técnico apto a prover o devido suporte ao sistema. 

O suporte técnico tem como objetivo: 

Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 

Sugerir e apoiar métodos e práticas visando a correta e adequada utilização dos 
módulos, possibilitando obter o máximo de aproveitamento de seus recursos; 

Apoiar na análise e documentação de informações a respeito de mudanças na 
legislação municipal, estadual e federal, visando a adequada implementação 
destas nos sistemas; 

Apoiar na análise e documentação de informações a respeito de mudanças ou 
melhorias nas metodologias de trabalho, visando a otimização da implementação 
destas nos sistemas. 

O serviço de suporte técnico operacional deve ser provido de segunda à sexta-feira, 
das 08:00h (oito) às 12:00h (doze) e das 13:15h (treze e quinze) às 17:15h 
(dezessete e quinze). 

A Contratada deverá disponibilizar portal de atendimento, suporte e sustentação ao 
usuário, permitindo à entidade uma visão gerencial completa dos serviços e do 
atendimento técnico prestado pela empresa contratada. 

Para cada novo atendimento iniciado deverá ser vinculado um código ou número 
de chamado exclusivo, podendo ser listado e visualizado pelo usuário 
posteriormente. 

O portal de atendimento deve permitir o cadastro dos usuários em diversas 
entidades a qual ele esteja vinculado, possibilitando abrir chamados, executar 
reclamações, enviar documentos, tramitar questões técnicas. 
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O portal de atendimento deve disponibilizar um recurso para o usuário pesquisar e 
visualizar todos os seus registros de chamados realizados. 

O portal de atendimento deve permitir o envio/recebimento de notificações aos 
usuários envolvidos no atendimento de uma solicitação ou tarefa. 

O portal de atendimento deve possuir pesquisa de satisfação dos chamados 
atendidos, acessível pela entidade contratante, inclusive. 

O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente apto a 
prover o devido suporte ao sistema, ou redirecionar o atendimento a quem o 
solucione. 

Deverá a Contratada dispor de central de atendimento via linha telefônica, sem 
custos de ligações para a Contratante. 

 

SERVIÇOS VARIÁVEIS  

A Contratada poderá ser chamada pela Contratante para realizar ao longo da 
vigência do contrato os serviços de demanda variável pós-implantação, através de 
horas técnicas previstas no contrato. 

Serviços de capacitação pós-implantação em função de novas releases dos 
softwares e/ou rodízio de pessoal, cujo ambiente será fornecido pela contratante, 
bem como chamados de atendimento técnico local a serem realizados pelos 
técnicos da contratada nas dependências da contratante, ou via conexão remota 
para tratamento de erros, inconformidades causadas pelos usuários dos softwares, 
ou por fatores alheios aos sistemas (vírus e afins por exemplo), ou outros cuja 
necessidade tenha sido identificada pela Contratante; 

Serviços de personalização e customização de softwares, neles relacionados todo 
os abrangentes e correlatos, e todas as suas etapas, incluindo parametrizações, 
implementações, novas funcionalidades, e quaisquer outros necessários para 
atender necessidades e interesses (oportunidade e conveniência) da contratante, 
pertinentes ao objeto contratado. 

 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E LEGAL  

Durante a vigência do contrato, a Contratada deverá executar os serviços contínuos 
de manutenção legal e corretiva dos sistemas contratados, incluindo as seguintes 
atividades: 

a) Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade 
detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi 
especificado relativo a telas, regras de negócio, relatórios e integração. O prazo 
máximo para reparos e correções em erros de sistemas é de até 10 (dez) dias úteis; 

b) Manutenção legal: em caso de mudança na legislação, entre outros, a qual 
deverá ser elaborada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas, 
sem prejuízos à operação do sistema e à legislação, durante a vigência contratual. 

A empresa Contratada deverá disponibilizar a atualização de versão de todos os 
sistemas, sempre que necessário para atendimento da legislação federal vigente e 
das normas e procedimentos do Tribunal de Contas do Estado, sem quaisquer ônus 
adicionais para o Contratante, durante a vigência contratual. 
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Os serviços de manutenção corretiva e legal são uma responsabilidade da 
Contratada abrangidos no conceito de termo de garantia (direito do consumidor), 
que coincidirá em prazos com a vigência contratual e não incidirão custos adicionais 
para a Contratante. 

Os serviços comuns a todas as entidades podem ser utilizados por qualquer uma 
delas, desde que previamente comunicados ao gestor do contrato. Além disso, é 
imprescindível que sejam verificados os saldos disponíveis no contrato e os saldos 
orçamentários antes da solicitação. Essa prática garante que a utilização dos 
serviços esteja em conformidade com as previsões financeiras, evitando problemas 
futuros e assegurando a transparência e o bom uso dos recursos disponíveis. 

Compete à fornecedora disponibilizar toda a estrutura para hospedagem do serviço, 
bem como o licenciamento de eventuais softwares de terceiros que venham a ser 
exigidos para o funcionamento do sistema; 
O acesso aos sistemas deverá ser realizado via ambiente Web, devendo a empresa 
assegurar a compatibilidade com as últimas versões dos principais navegadores do 
mercado, como Microsoft Edge, Google Chrome e Mozilla Firefox, bem como 
ofertar sistemas com design responsivo, que se adapta a diversos tipos de tela, 
como computadores, tablets e telefones celulares; 
Deverá ser fornecida uma cópia de backup criptografada de todos os dados pelos 
sistemas, com a periodicidade mínima de 30 dias ou a conforme solicitado por esta 
municipalidade, devendo ainda disponibilizar a chave para descriptografia do 
conteúdo; 
Na eventualidade de alterações significativas no funcionamento do sistema que 
impactem a experiência de uso, a empresa deverá fornecer treinamento presencial 
aos usuários afetados; 
Integração com todos os módulos/sistemas utilizados pelo ente. Ofertar 
possibilidade de integração com outros sistemas, por meio de API; 
Serviços que atendam com excelência, exatidão e confiabilidade às exigências dos 
Tribunais de Contas da União, do Estado do Paraná, da Secretaria do Tesouro 
Nacional, dos Ministérios da Educação, da Saúde, dentre outros, propiciando a 
exportação dos arquivos/dados necessários à prestação ou tomada de contas;  
Serviços que atendam integralmente às exigências do Decreto Federal nº 
10.540/2021 (SIAFIC), e suas alterações, devendo sempre buscar, com a maior 
celeridade possível, se adaptar às exigências que surgirem, garantindo ao ente a 
possibilidade de prestar contas de forma precisa e tempestiva;  
Serviços que atendam a todas às demandas legais impostas ao ente, tais como a 
geração e disponibilização de informações para o portal da transparência, em 
atendimento à LCF 131/2009, acesso à informação em observância à LF 
12.527/2011, bem como atender aos requisitos de sigilo e segurança quanto à 
proteção de dados nos termos da LF 13.709/2018 (LGPD), dentre outras;  
Serviços de fornecimento de Ambiente online que propicie ao contribuinte acesso 
aos serviços públicos ofertados pelo ente, aplicativo mobile de serviços e 
autoatendimento;  

CLÁUSULA 13ª: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1. Constituem obrigações do contratante: 

13.1.1. realizar o empenho da respectiva dotação orçamentária; 

13.1.2. publicar o contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas; 
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13.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as eventuais 

ocorrências;  

13.1.4. comunicar imediatamente ao contratado qualquer defeito ou deficiência que 

venha a constatar, referente à execução do objeto deste contrato;  

13.1.5. informar alterações no cronograma, com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas; 

13.1.6. fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias para o 

cumprimento das obrigações por parte do contratado; 

13.1.7.Comunicação clara de suas necessidades, incluindo especificações, quantidades 

e prazos de entrega. 

CLÁUSULA 14ª: FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A fiscalização do contrato será realizada por Julian Wroblewski, e-mail: 

julianw@sms.pr.gov.br, e fiscal substituto Fernando Custódio de Oliveira, e-mail: 

fernandoc@sms.pr.gov.br. A gestão do contrato será realizada por Joice Fátima Ferreira, 

e-mail: joicef@sms.pr.gov.br, e gestora substituta Thaís Trzeciak Mazur, e-mail: 

thaistm@sms,pr.gov.br. Sendo representante do contratado ....., na qualidade de 

preposto, e-mail ...... 

CLÁUSULA 15ª: ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

15.1. O presente contrato poderá ser alterado pelo contratante para acrescer, suprimir 

o quantitativo contratado ou modificar as especificações técnicas do objeto, respeitado o 

limite legal, mantendo inalteradas as demais condições contratuais.  

15.2. Em caso de acréscimo de quantitativo, poderá ser realizado o ajuste no prazo 

de vigência e no cronograma.  

15.3. Em caso de supressão de quantitativo que ultrapasse o percentual de aceitação 

obrigatória, se o contratado já houver adquirido os materiais no momento em que for 

formalmente notificado da supressão, no caso de revenda ou de insumos necessários à 

execução do serviço, estes valores deverão ser indenizados pelo contratante, em 

conformidade com o processo administrativo para apuração do valor devido. 

CLÁUSULA 16ª: SUBCONTRATAÇÃO  

16.1. Não será admitida a subcontratação.   

CLÁUSULA 17ª: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua 

gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual. 
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Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do contrato, sem 

que gere dano ao Município, o fiscal do contrato aplicará sanção de advertência ao 

contratado pelo inadimplemento. 

Será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias. 

Caso a empresa tenha declarado o compromisso de implementação de política de 

integridade ou de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, o seu 

inadimplemento implicará em multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas 

emitidas, enquanto persistir a situação de irregularidade. 

Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por 

comunicar ao contratado a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória 

por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do saldo contratual a executar. 

A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar e 

contratar, nos termos da tabela: 

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 

Ensejar o retardamento da execução do 

contrato sem motivo justificado 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

São Mateus do Sul 

6 meses 

Dar causa à inexecução parcial do 

contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse 

coletivo 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

São Mateus do Sul 

12 meses 

Dar causa à inexecução total do contrato 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

São Mateus do Sul 

18 meses 

Prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 

meses 

Praticar ato fraudulento na execução do 

contrato 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 

meses 

Comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 

meses 
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Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 

meses 

 

CLÁUSULA 18ª: FORMAS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E 

CONTRATADO 

18.1. É facultada a qualquer das partes, a solicitação de reunião, prevista no art. 151 

do Decreto Municipal nº 842/2023. 

18.2. O contratado deverá comunicar-se com o contratante através do fiscal do 

contrato e seu substituto, em regra por e-mail, sendo admitidos outros meios de 

comunicação, desde que posteriormente formalizado no processo.  

18.3. Todas as reclamações ou solicitações do contratado serão registradas nos autos 

do processo de gestão e fiscalização e respondidas no prazo de 30 (trinta) dias, admitida, 

desde que justificada, a prorrogação desse prazo, exceto o pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro, que tem prazo diferenciado. 

18.3.1. O prazo de resposta será suspenso em caso de solicitação de informações ou 

realização de diligências pelo contratante, sendo retomado quando obtida a informação. 

18.3.2. Na hipótese de não ser cumprido o prazo de resposta, será facultado ao 

contratado apresentar denúncia à Unidade de Controle Interno para fins de 

responsabilização do servidor. 

CLÁUSULA 19ª: MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

19.1. O contratante, por intermédio da Diretoria Geral da Secretaria de Administração, 

acompanhará a manutenção das condições de habilitação pelo contratado por modelo 

auto declaratório, cabendo ao contratado informar, no prazo de 15 (quinze) dias, a 

mudança da sua situação, sob pena de infração equiparada à declaração falsa, com a 

correspondente instauração de procedimento administrativo sancionatório e aplicação 

de sanção. 

19.2. A ausência ou omissão de declaração por parte do contratado corresponde, para 

todos os efeitos, à declaração da manutenção das condições de habilitação. 

19.3. Nas hipóteses em que houver alteração de condição de habilitação: 

19.3.1. o contratado deverá providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da ocorrência que gerou o não atendimento da condição de habilitação; e 

19.3.2. será aplicada multa mensal de 1% (um por cento) sobre as faturas emitidas 

enquanto persistir a situação de irregularidade. 

19.4. O contratante poderá diligenciar as condições de habilitação do contratado e 

aplicar sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 4 (quatro) anos 

e 6 (seis) meses pelo descumprimento da obrigação de informar a mudança da sua 

situação. 
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CLÁUSULA 20ª: PROTEÇÃO DE DADOS 

20.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 

13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a:  

20.1.1. guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham 

acesso em razão da execução do objeto deste contrato;  

20.1.2. tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, 

de modo legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram 

a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 

distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 

controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração 

de dados;  

20.1.3. garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados 

pessoais, bem como a forma, duração e finalidade do tratamento;  

20.1.4. não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, 

ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação;  

20.1.5. fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução 

do objeto;  

20.1.6. adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados 

pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado;  

20.1.7. em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias 

para mitigar as consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas:  

20.1.7.1. a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

20.1.7.2. as informações sobre os titulares envolvidos;  

20.1.7.3. a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção 

dos dados, observados os segredos comercial e industrial; 

20.1.7.4. os riscos relacionados ao incidente;  

20.1.7.5. os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e 

20.1.7.6. as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os 

efeitos do prejuízo. 

20.1.8. demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para 

comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados;  

20.1.9. utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados 

pessoais de tratamento não autorizado;  

20.1.10. armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as 

obrigações contratuais e legais;  

20.1.11. apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não 

sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados;  
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20.1.12. anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não 

sendo possível, justificar com a base legal ou contratual; e 

20.1.13. não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que 

receber em decorrência do contrato. 

20.2. O contratado ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, 

individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de 

tratamento de dados pessoais relativas a este contrato, em violação à legislação de 

proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das 

demais sanções contratuais. 

CLÁUSULA 21ª: CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

21.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, em até 5 (cinco) 

dias contados da comunicação da conclusão do objeto, pelo contratado ao fiscal.         

21.2. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, assim que o 

objeto for entregue, com verificação posterior da conformidade do material com as 

exigências contratuais. 

21.3. O objeto será recebido definitivamente pela comissão de recebimento, mediante 

termo de recebimento, em 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório. 

21.4. O objeto será recebido parcialmente pelo contratante quando descumprida 

condição de execução que possibilite o aproveitamento do objeto para os objetivos da 

contratação, aplicando-se a sanção cabível pelo descumprimento contratual. 

21.5. Caso o recebimento provisório ou o recebimento definitivo não ocorra no prazo 

estabelecido, o objeto será considerado tacitamente recebido. 

CLÁUSULA 22ª: EXTINÇÃO DO CONTRATO 

22.1. A extinção do presente contrato será regulada pelas normas previstas nos arts. 

137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

22.2. Este contrato também poderá ser extinto quando o contratante não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem, desde que atendidas as condições do art. 106, §1º da Lei 

nº. 14.133/2021.   

22.3. A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa.  

22.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, o contratado será 

ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, bem como terá 

direito aos pagamentos das parcelas executadas até a data da extinção do contrato. 

22.5. Na extinção do contrato determinada por ato unilateral, o contratante poderá 

reter dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos sofridos e das multas 

aplicadas, desde que já apurados em processo administrativo.  
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CLÁUSULA 23ª: FORO  

23.1. O foro competente para dirimir qualquer questão contratual é o da comarca de 

São Mateus do Sul. 

 

São Mateus do Sul – PR, ...... de ........ de ....... 

 
 

Titular do órgão ou entidade demandante 
Secretário Municipal de ................. 
 Município de São Mateus do Sul 

CONTRATANTE 
 
 
 

Representante 
Empresa 

CONTRATADA 
 

 

XXXXXXXXXXXXXX  XXXXXXXXXXXXX 
Testemunha  Testemunha 

 


